
PARECER  Nº  3173,  DE  2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0993, DE 2007



De autoria da Deputada MARIA LÚCIA AMARY, o projeto em epígrafe cria o Programa de Saúde da Mulher Detenta.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias (de 12/09/2007 à 18/09/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Seguindo o Regimento Interno Consolidado, a propositura, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, sendo designado como Relator o nobre Deputado André Soares que exarou parecer favorável à propositura, com aprovação pela CCJ.



Na seqüência foi encaminhada para a Comissão de Saúde e Higiene para análise de seu mérito, nos termos do §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno, sendo designado como Relator o nobre Deputado Marcos Martins, que prolatou parecer favorável, propondo emenda alterando o artigo 5º da propositura, nos seguintes termos (fls.09):

“Artigo 5º - O Programa será aplicado dentro dos limites das áreas físicas do próprio sistema prisional”
 

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 18 de março do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 9 vº, redigir o voto vencido.



Em que pese a manifestação do nobre Relator designado,  vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.



A questão posta se restringe em manter o texto originário , ou na forma da emenda da lavra do ilustre relator designado.

 

Sabe-se das dificuldades para implementar o programa de saúde na forma estabelecida no artigo 5º original, como bem explanado nas justificavas do parecer do nobre colega Marcos Martins, haja vista que, em geral, as unidades de saúde não se encontram aparelhadas para lidar com a população carcerária.

 

Todavia, melhor sorte não assiste à alteração sugerida, uma vez que seria impossível o sistema penitenciário criar postos de atendimento de saúde, ambulatórios ou hospitais, equipá-los com todos os equipamentos necessários, bem como provê-los do corpo profissional adequado, para atender satisfatoriamente as mulheres detentas enfermas e, principalmente, durante o período de gravidez, seja pela disponibilidade de local físico nas unidades prisionais, seja pelo enorme impacto orçamentário a ser suportado pelo erário.

 

Assim, entendemos que o texto original seja mantido em todos os seus termos, por ser mais factível, já que basta criar uma sintonia entre os aparelhos de atendimento de saúde e de segurança penitenciaria.

 

Ante ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 993, de 2007.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer da relatora designada para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56, da XIII C.R.I. e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

a) Adriano Diogo – Presidente

Celso Gíglio – Analice Fernandes – Marcos Martins – Marcos Zerbini – Luis Carlos Gondim – Adirano Diogo

Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56, da XIII CRI
De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Amary, o Projeto de Lei em epígrafe, de nº 0993/2007, cria o “Programa de Saúde da Mulher Detenta”.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias (de 12/09 a 18/09/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.


A propositura visa a autorizar o Poder Executivo a criar programa de grande relevância, posto que se propõe a atuar junto a população sabidamente necessitada de atenção à saúde, a população carcerária. Maior importância adquire o programa proposto por tratar da parcela feminina daquela população, posto que, fora do sistema prisional, há muito tempo existem programas públicos de saúde da mulher.


Entretanto, discordamos da proposta quando se prevê, no artigo 5º, que o programa seria aplicado nas unidades de saúde do Estado ou em entidades conveniadas, ou ainda em parceria com a municipalidade. Ora, por sua natureza, unidades de saúde do Estado, entidades conveniadas e Prefeituras Municipais, regra geral, não se encontram devidamente preparadas para lidar com detentos, indivíduos sobre os quais se demandam medidas específicas de segurança. Sabe-se de diversos episódios de atendimentos de saúde realizados fora de unidade prisional que terminaram em atos de violência como, desde a simples evasão do prisioneiro, até casos de homicídio.


Assim sendo, propomos a seguinte emenda:


Dê-se ao artigo 5º do PL 0993, de 2007, a redação abaixo:

“Artigo 5º - O programa será aplicado dentro dos limites das áreas físicas do próprio sistema prisional.”

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 0993, de 2007, com a emenda sugerida neste parecer.

É o nosso parecer.

a) Marcos Martins – Relator

Rejeitado o parecer do relator, Deputado Marcos Martins, designo a Deputada Analice Fernandes para redigir o vencido, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 18/3/2008

a)Adriano Diogo – Presidente

Celso Gíglio – Analice Fernandes – Marcos Zerbini – Luis Carlos Gondim –  João Barbosa - Adriano Diogo (com o parecer)
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